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	E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P A L Á C I O   D I A S   V E L H O



LEI Nº 4602/95


ACRESCENTA LETRA AO INCISO III DO ARTIGO 21, DA LEI Nº 2897 DE 07 DE JULHO DE 1988, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


Faço saber a todos os habitantes do Município de que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica acrescida a seguinte letra ao inciso III do art. 21 da Lei nº 2897 de 07 de julho de 1988:

”h) De atualização cadastral devida aos servidores participantes de Projeto de atualização e manutenção cadastral, que terão seu trabalho aferido em razão do número de unidades cadastradas ou atualizadas.”

Art. 2º - Os trabalhos de que trata esta Lei somente serão realizados fora do horário de expediente normal.

Parágrafo Único - As atualizações cadastrais solicitadas através de processo administrativo normal, não farão jus á remuneração de que trata esta Lei.

Art. 3º - Farão jus à gratificação prevista nesta Lei, os servidores que participarem diretamente na execução do projeto e que satisfaçam, pelo menos, uma das condições abaixo:

a) Sejam técnicos em cadastro, lotados na Divisão de cadastro Imobiliário da Secretaria de Finanças.

b) Possuam, comprovadamente, até a data da publicação desta Lei, no mínimo, cinco anos de experiência na área.

Parágrafo Único - Os servidores serão designados por Portaria do Diretor Presidente do IPUF, com anuência expressa do Secretário correspondente a lotação do servidor.

Art. 4º - Os servidores beneficiados com a gratificação de que trata esta Lei, não terão o direito as gratificações de produtividade instituída pelo Art. 4º da Lei nº 3955/92, que alterou o Art. 15 da Lei nº 3331/89 e de incentivo à arrecadação instituída pela Lei nº 4278/93.


Art. 5º - VETADO.
(Redação acrescida pela Lei nº 7777/2008 – DOE Nº 18513 DE 18/12/2008)
Art. 5ºA A gratificação de atualização cadastral incorpora-se aos proventos da aposentadoria do servidor e da pensão.

§ 1º A gratificação referida no caput será incorporada aos proventos de aposentadoria e pensão dos servidores que a tiverem percebido de forma continuada por, no mínimo, cinco anos ou de forma descontínua por, no mínimo, dez anos, ou ainda nos casos dos servidores que a estiverem percebendo no momento da aposentadoria por invalidez permanente ou no momento da morte, sempre na dependência das respectivas contribuições previdenciárias.
§ 2º Terão direito à incorporação da referida gratificação, também, os servidores aposentados até 31 de dezembro de 2003 que a vinham percebendo por, no mínimo, dois anos.
Art. 6º - Fica o Poder Executivo autorizado a reembolsar as despesas, desde que haja o uso de transporte próprio pelos cadastradores.


Art. 7º - O Chefe do Poder Executivo regulamentará a presente Lei.

Art. 8º - As despesas decorrentes da presente Lei, correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de Novembro de 1994.


Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário.

DOE – 12/01/95


Paço Municipal em Florianópolis, aos 05 de janeiro de 1995.


SÉRGIO JOSÉ GRANDO

PREFEITO MUNICIPAL
* Decreto nº 3654/2005 – DOE de 05/09/2005: regulamenta e presente Lei.

- Ver Lei Complementar nº 503/2014 – DOEM Edição nº 1346 de 20/11/2014, sobre garantias da vantagem denominada ajuda de custo.
- ver Lei Complementar nº 542/2015 – DOEM Edição nº 1610 de 30/12/205: institui Gratificação de Atividades Complementares (GAC) a servidores.

OBS.: O texto original da Lei está em preto. A consolidação está em vermelho e não tem caráter oficial e sim meramente informativo.
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